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EEDDIITTAALL    

PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  SSRRPP  NNºº  00003322001177  --  SSEELLIICC//PPMMVVNNCC  

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VIGIA DE NAZARÉ, inscrito no CNPJ nº 

11.672.396/0001-30, com sede à Avenida Barão  do Guajará, s/nº -  Castanheira, Cep: 66.780-000, Vigia-

Pa, por intermédio de seu representante, JEOVÁ XAVIER RODRIGUES PALHETA, nomeado por meio 

do Decreto Municipal nº 005/2017, de 03.01.2017 e o Pregoeiro (a) Dimitry Chaves Negrão, designado (a) 

pela Portaria n.º 053/2017-GAB/PMVN de 16/01/2017 torna público, para conhecimento dos interessados, 

que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 

PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO DO LOTE (GRUPO), destinado à CONTRATAÇÃO EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA BÁSICA 

PELO PERÍODO DE 12 MESES, nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

O procedimento licitatório obedecerá aos seguintes diplomas legais, no que for cabivel: 

 

 LEGISLAÇÃO FEDERAL: Lei nº. 10.520/2002, Decreto nº. 3.555/2000, Decreto nº. 

5.450/2005, Decreto nº 7.892/2013, Lei Complementar n.º 123/2006 e Instrução 

Normativa Nº 02/2009. 

 

 LEGISLAÇÃO ESTADUAL: Decreto n° 1.093/2004, Decreto n° 2.069/2006, Lei n.º 

6.474/2002, Decreto n.º 877/2008, Instrução Normativa n.º 018/2008-SEFA, Decreto n.º 

878/2008, Decreto n.º 1.173/2008, e, subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e demais legislação correlata. 

 

Anexo I:  Termo de Referência  

Anexo II: Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo III: Minuta de Contrato 

 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO D.O.E e 

D.O.U ATÉ ÀS 11h00min do dia 26/04/2017 no sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 26/04/2017 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 11h00min. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a) 

Pregoeiro (a) em contrário. 

 

http://www.compraspara.pa.gov.br/legislacao/documents/DecretoPregaoEletronico_002.pdf
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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11..  DDOO  OOBBJJEETTOO  

1.1. Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DA 

FARMÁCIA BÁSICA PELO PERÍODO DE 12 MESES, conforme especificações e condições gerais 

contidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DO VALOR 

2.1. O valor global estimado da  presente  l i c i t ação  é  de  R$ 11.025.611,76 (onze  milhões ,  vinte  e  

cinco mil ,  seiscentos  e  onze  reais  e  setenta  e  sei s  centavos ) . 

 

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo II 

e nas condições previstas neste Edital. 

 

3.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da 

sua assinatura. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da sessão pública qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório deste PREGÃO, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, VIA 

INTERNET, através do endereço eletrônico cplvigia@gmail.com no horário de 08h às 14h. 

 

4.1.1. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro horas), contados 

das 00h00 do dia da impugnação até as 00h00 do dia seguinte.  

 

4.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, 

será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

5. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao (a) Pregoeiro (a) 

em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE 

POR MEIO ELETRÔNICO, VIA INTERNET, através do endereço eletrônico cplvigia@gmail.com, 

cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre o questionamento no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

computadas conforme o item 4.1.1. 

 

5.2. Os questionamentos respondidos estarão, sempre que possível, disponíveis no portal 

www.comprasgovernamentais.gov.br, para ciência de todos os interessados. 

 

 

 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam cadastrados ou efetuem o cadastro 

e habilitação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no sistema eletrônico provido 

pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

6.2. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de cadastramento 

dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que 

participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, localizada nas Unidades da Federação, até o terceiro 

dia útil anterior a data do recebimento das propostas. 

 

6.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico: 

 

6.3.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Termo de 

Referência - Anexo I do presente Edital. 

 

6.3.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, atestando a inexistência 

de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório. 

 

6.3.3. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal de 1988. 

 

6.3.4. A exigência de declaração, sob penas da lei, a ser apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno 

porte de que cumprem os requisitos legais para a qualificação nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de pequeno porte, Instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, estando 

aptas a usufruir o tratamento favorecido estabelecido por aquela Lei. 

 

6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

6.5. Somente poderão participar desta licitação, as empresas que desempenhem atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação. 

 
6.6. NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 

 

 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

 

b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

 

c) Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de 

contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados, Municípios ou Distrito Federal; 

 

d) Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial; 

 

e) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 

 

f) Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito de voto ou controladores, responsáveis técnicos ou sub-contratados, haja alguém que seja 

servidor público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação desta 

licitação; 

 

g)   Cooperativas. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

7.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 

pública via Internet. 

 

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação, bem como de senha pessoal 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sitio: http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

7.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

 

7.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante, ou seu 

representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico. 

 

7.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, à Secretaria de Municipal 

de Saúde ou qualquer outro Órgão participante ou aderente, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

7.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

 



 
 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 
Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

 
(Pregão Eletrônico SRP n. º: 003/2017- SELIC/PMVN – Processo nº: 003042017) 

 

 

 

 

 

8. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA  

 

8.1. Após a divulgação do edital, a licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema no 

endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, proposta de preços COM MENOR PREÇO DO 

LOTE (GRUPO) e os respectivos anexos, se for o caso, formulada de acordo com o Termo de Referência – 

Anexo I e as ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO, até a data e hora marcadas para a abertura 

da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. Durante este 

período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

 

8.2. Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, 

planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

8.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

 

8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos e em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA – 

ANEXO I deste Edital prevalecerão às últimas. 

 

8.5. A PROPOSTA DE PREÇOS CADASTRADA NO SISTEMA DEVERÁ CONTER: 

 

a) O detalhamento/especificações dos Materiais no campo denominado “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

OBJETO OFERTADO”, disponível no COMPRASNET, de acordo com o Termo de Referência, não se 

admitindo somente a expressão “CONFORME EDITAL” 

   

    b) Preço total de cada item, de acordo com o(s) preço(s) praticado(s) no mercado, expresso em moeda corrente 

nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no TERMO 

DE REFERÊNCIA - ANEXO I do presente Edital; 

 

8.6. O(A) Pregoeiro(a) poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos 

preços propostos. 

 

8.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

8.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

8.9. Não serão admitidas retificações ou alterações nas propostas apresentadas, uma vez aceito o lance vencedor 

ou negociado e finalizada a Sessão Eletrônica. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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9. DA ABERTURA DA SESSÃO 

 

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, o (a) pregoeiro (a) abrirá a sessão pública na internet, 

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas que deverão estar em perfeita conformidade e consonância com as 

especificações constantes no presente Edital e seus Anexos. 

 

9.2. A comunicação entre o (a) pregoeiro (a) e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico.  

 

9.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto, o valor e os eventuais anexos estarão disponíveis na 

internet. 

 

9.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

9.5. Os Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do 

certame pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

10.1. O (A) Pregoeiro (a) verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de lances 

desclassificando/recusando motivadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, capazes de dificultar seu 

julgamento, registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

10.2. O (A) Pregoeiro (a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da SEMSA – 

Secretaria Municipal de Saúde ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

 

10.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

10.4. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE: 

a) Não atenda aos termos deste EDITAL e seus Anexos; 

 

b) Não especificar/detalhar devidamente o material a ser ofertado no campo denominado 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO MATERIAL OFERTADO”, disponível no 

www.comprasgovernamentais.gov.br e/ou disponibilizar anexo que comprove a especificação, não se 

admitindo somente a expressão “CONFORME EDITAL”. 

 

c) Contenha preços incompatíveis com os praticados no mercado, com os custos estimados, para 

cumprimento dos termos da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e com as disponibilidades 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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orçamentárias do FMS – Fundo Municipal de Saúde. 

 

10.5. Constatada a existência de proposta(s) manifestamente inexequível(eis), esta(s) será(ão) desclassificada(s) 

pelo(a) Pregoeiro(a), com a consequente exclusão do(s) respectivo(s) LICITANTE(s) da etapa de lances. 

 

10.5.1. Serão considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo 

LICITANTE. 

 

11. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

11.1. Somente as Licitantes que apresentaram proposta de preços em consonância com o ITEM 08 do presente 

edital, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o 

Licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

11.2. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO DO LOTE 

(GRUPO). 

 

11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos 

mesmos. 

 

11.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado, ainda que superior ao menor 

registrado no sistema, objetivando uma melhor posição na ordem decrescente de classificação dos lances. 

Assim, caso o primeiro venha a ser inabilitado será chamado o licitante na imediata ordem de classificação dos 

lances. 

  

11.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

 

11.6. Lances considerados inexeqüíveis serão excluídos do sistema pelo (a) Pregoeiro (a), que alertará os 

licitantes quanto à necessidade de cumprimento das obrigações previstas no Edital e seus Anexos e a 

possibilidade de aplicação de sanções administrativas. 

 

11.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

11.8. Durante o transcurso da Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

 

11.9. A desistência em apresentar lance implicará na exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do 

último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 

11.10. NÃO PODERÁ HAVER DESISTÊNCIA DOS LANCES OFERTADOS, SUJEITANDO-SE A 

PROPONENTE DESISTENTE ÀS PENALIDADES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 



 
 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 
Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

 
(Pregão Eletrônico SRP n. º: 003/2017- SELIC/PMVN – Processo nº: 003042017) 

 

 

 

 

 

11.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 

emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

11.12. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o (a) Pregoeiro (a), 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

11.13.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do (a) pregoeiro (a) aos participantes, no endereço eletrônico 

utilizado para divulgação no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

12. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 

 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, podendo ser encaminhado 

pelo Sistema Eletrônico, contrapropostas, diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de 

menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

 

12.1.1. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para o item. 

 

12.1.2. O empate entre dois ou mais Licitante somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre a 

proposta de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por 

meio de sorteio a ser realizado em sessão pública a ser designada para a qual todos os Licitantes serão 

convocados. 

 

12.1.3. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos Materiais e a especificação técnica 

prevista. 

 

12.1.4. O item cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante do TERMO DE 

REFERÊNCIA - ANEXO I, poderá não ser aceito e adjudicado. 

 

12.2. O sistema, automaticamente, assegurará às microempresas e às empresas de pequeno porte a preferência 

de desempate quando os preços por elas ofertados forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 

melhor preço registrado por empresa que não se encontre nesta caracterização (art. 44, § 2º da Lei 

Complementar n.º 123/2006).  

 

12.2.1. Neste caso, após o encerramento dos lances, o sistema concederá o prazo de 05 (cinco) minutos para a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora, sob pena de preclusão. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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12.2.2. O disposto no item 12.2.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 45, §2º da Lei Complementar n.º 123/2006). 

 

12.2.3. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 

 

II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.2, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem enquadradas no subitem 12.2.3, o sistema realizará sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 12.2.2, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

 

b) O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

12.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

12.4. Cumpridas as etapas anteriores, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação do Licitante conforme 

disposições contidas no presente Edital. 

 

12.5. Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências habilitatórias, o (a) 

Pregoeiro (a) examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor 

do objeto do certame. 

 

12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço 

apurado, o (a) Pregoeiro (a) declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) lote (s). 

 

12.6.1. Definido o licitante titular do lance vencedor, conforme o disposto no item anterior, o (a) Pregoeiro (a) 

poderá, ainda, negociar com o licitante, no sentido de se obter preço melhor. 

 

 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, 

sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
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13. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS VIA EMAIL E/OU FAX. 

 

13.1. As propostas de preços das empresas vencedoras deverão ser enviadas, de forma imediata, em no máximo 

01 (uma) hora, devidamente assinadas, escaneadas e disponibilizadas como anexo no próprio sistema, 

com o preço atualizado em conformidade com os lances eventualmente ofertados, para substanciarem as 

decisões na fase de aceitação. 

 

13.1.1. A não observância ao prazo estipulado no item 13.1, poderá ensejar, a critério do (a) Pregoeiro (a), a 

recusa da proposta da licitante. 

 

13.2. A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ CONTER: 

 

a) Número do Pregão, data e horário de abertura; 

 

b) Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último 

se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na 

empresa, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento; 

 

c) Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua abertura; 

 

d) Especificações dos Materiais de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas do 

item ofertado, incluindo especificação de marca, procedência, prazo de garantia, prazo de validade e outros 

elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as especificações cotadas; 

 

e) Preço total do item, de acordo com os lances ofertados, em algarismo e por extenso, expresso em moeda 

corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes 

no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I do presente Edital; 

 

f) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, 

tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e 

demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 

anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título; 

 

g) Declaração de garantia de que os materiais serão substituídos, sem ônus para o município, caso não estejam 

de acordo com as especificações e padrões de qualidade exigidos. 

 

h)  Prazo de entrega dos Materiais será em até 30 (TRINTA) dias corridos, contados de recebimento da nota 

de empenho e/ou documento equivalente, a cada nova solicitação da Coordenadoria de Recursos Materiais – 

CRM. 

 

13.3. O (A) Pregoeiro (a) poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos 

preços propostos. 
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13.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

13.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

14. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

14.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO DO LOTE (GRUPO), 

observadas, a quantidade, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos definidos no Edital. 

 

14.2. O (A) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes a eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

14.3. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da 

proposta de preços, que não venham causar prejuízo para a Secretaria Municipal de Saúde e nem firam os 

direitos dos demais Licitantes. 

 

14.4. A exemplo no disposto no item 10.2 o (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes 

ao quadro de pessoal do município ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

 

15. DA HABILITAÇÃO 

 

15.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

a) Cópia do Registro Comercial ou Ato Constitutivo (no caso de empresário individual) ou Contrato 

Social ou Estatuto Social consolidado e/ou suas alterações posteriores, de modo a verificar se o objeto 

social do licitante é compatível com o objeto da licitação.  

 

b) Inscrição do Ato Constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades civis, de 

prova da diretoria em exercício;  

 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 

d) Licença de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do domicílio/sede da 

empresa.  

 

15.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), vigente na data prevista para 

abertura da licitação;  

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto as Contribuições Sociais, 

representada pela Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante;  

 

d) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF – Certificado de Regularidade do 

FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela Lei Federal nº 12.440/11, 

podendo ser retirada através do site www.tst.jus.br/certidão, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho do licitante/fornecedor, quando não houver indicação no 

SICAF.  

 

15.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com antecedência de até 60 

(sessenta) dias da data limite fixada para abertura desta licitação ou com prazo de validade expresso. 

 

 b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último exercício financeiro já exigível e 

apresentada na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

 

b.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados:  

 

I) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

 

a) publicados em Diário Oficial; ou  

 

b) publicados em jornal de grande circulação; ou  

 

c) por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

II) Sociedades limitadas (LTDA.):  

 

a) por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou  

http://www.tst.jus.br/certidão
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b) fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

 

III) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 - Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte:  

 

a) por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de: Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou  

 

b) fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

IV) Sociedade criada no exercício em curso:  

 

a) fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante;  

 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  

 

V) Será considerada em boa situação financeira a licitante que apresentar resultado igual ou 

superior a 1,0 (um virgula zero) em cada um dos seguintes índices informado acima, e, ainda: 

 

a) Preferencialmente, as fórmulas deverão estar aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 

balanço;  

 

b) Caso o memorial não seja apresentado, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, reservam-se o direito de 

enviar o balanço para a Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré para efetuar 

os cálculos; 

 

c) A licitante que apresentar resultado menor que 1,0 (um virgula zero) nos Índices de Liquidez e no 

Índice de Solvência Geral, será inabilitada. 

 

d) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas:  

Ativo Circulante + Ativo Não Circulante 

 LG = ------------------------------------------------------------;  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

 Ativo Total  

SG = -------------------------------------------------------------------; 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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 Ativo Circulante 

 LC = -------------------------; 

 Passivo Circulante  

 

d.1) As empresas, cadastradas no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

 

d.2) A empresa constituída há menos de um ano de exercício financeiro deveram apresentar cópia do 

balanço de abertura, ou cópia de livro diário contendo balanço de abertura inclusive com os termos de 

abertura e encerramento. 

 

d.3) Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 

123/06 e suas alterações, deverão apresentar, ainda:  

 

d.3.1) Comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/simples nacional;  

 

d.4) Empresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 

Complementar nº 123/06 e suas alterações, deverão apresentar, ainda:  

 

d.4.1) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 

receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/06;  

 

15.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade pertinente e compatível 

em características ao objeto da licitação;  

 

b) Comprovação da Autorização de Funcionamento expedida pelo Órgão Competente do 

Ministério da Saúde – ANVISA;  

 

b.1) Cópia da Autorização Especial, para os medicamentos sujeitos a controle especial, nos termos 

da Portaria nº 344/98 SVS/MS, observadas as normas da Agência Nacional da Vigilância Sanitária – 

ANVISA. Se for distribuidor, o licitante deverá apresentar o documento relativo ao fabricante do 

medicamento cotado;  

 

c) Certificado de Responsabilidade Técnica, emitido pelo Conselho da Classe.  

 

d) Cópia perfeitamente legível dos REGISTROS dos medicamentos na ANVISA cotados assim 

como dos Certificados de Isenção de Registro ou da publicação do Diário Oficial (§ 4º do Art. 14 do 

Decreto Federal nº 79.094, de 05 de janeiro de 1977), identificando os itens. NÃO SERÃO ACEITOS 

PROTOCOLOS DE REVALIDAÇÃO.  
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15.5 DECLARAÇÕES:  

 

a) Declaração Emitida pelo licitante se responsabilizando em entregar os medicamentos apresentado 

em sua embalagem externa a expressão “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”;  

 

b) Declaração no ato da entrega o medicamento não poderá conter prazo de validade INFERIOR a 

75% (setenta e cinco por cento) da validade total do lote;  

 

c) Declaração de que o TRANSPORTE do medicamento ofertado deverá estar de acordo com as 

especificações do fabricante.  

 

d) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, sob as 

penalidades cabíveis fornecida pela empresa e devidamente assinada por sócio, dirigente, proprietário 

ou procurador;  

 

e) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados; 

 

f) Declaração autorizando a Secretaria Municipal de Saúde para investigações complementares que 

se fizerem necessárias;  

 

g) Declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e Lei nº. 

9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02, fornecida pela empresa e devidamente assinada por 

sócio, dirigente, proprietário ou procurador;  

 

h) Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  

 

i) Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado; 

 

15.6. A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal 

de prova.  

 

15.7. Os documentos relacionados deverão estar emitidos em papéis timbrados dos Órgãos ou 

Empresas que as expediram.  

 

15.8. Quando a proposta de preços e as declarações exigidas neste Edital forem assinadas por um 

preposto da empresa que não seja seu sócio administrador ou proprietário, o licitante também deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou documento equivalente, com firma 

reconhecida, com poderes especiais para responder, formular ofertas e lances de preços, recorrer e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.  

 

15.9. A NÃO apresentação dos documentos acima referenciados implicará na inabilitação do licitante.  

 

15.10. Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento da 

licitante, vigentes à época da abertura da licitação, podendo ser apresentados em original, ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por cópias não autenticadas, desde 

que sejam exibidos os originais para a conferência pelo Pregoeiro, ou por publicação em órgão de 
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imprensa oficial. A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova.  

 

15.11. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome 

do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e o respectivo endereço.  

 

15.12. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

15.13. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado e também 

devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

 

16. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 

16.1. O (s) licitante (s) vencedor (es), uma vez convocado (s) deverá (ão) encaminhar à Secretaria Municipal de 

Administração - PMVN, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do final da Sessão Pública, os originais ou 

cópias autenticadas por meio de cartório competente, da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, bem 

como O ORIGINAL DA PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente assinada pelo Representante Legal, 

ajustada ao valor do lance dado ou negociado, observadas as exigências previstas neste Edital e seus Anexos, 

para o seguinte endereço: 

 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré  

Rua Boulevard Melo Palheta, s/n – Centro 

Vigia de Nazaré – Pará 

CEP: 68780.000 

A/C Setor de Licitação – Ref.: Pregão Eletrônico SRP n. º: 003/2017 – SELIC/PMVN 

 

16.2. A não observância ao prazo estipulado no item 16.1, poderá ensejar, a critério do (a) Pregoeiro (a) / 

Administração, a recusa da proposta da licitante. 

 

 

17. DOS RECURSOS 

 

17.1. Declarado o vencedor, o (a) pregoeiro (a) abrirá o prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer, registrando a síntese de suas razões. 

 

17.1.1. Constatada pelo (a) Pregoeiro (a) a admissibilidade da intenção do recurso, será concedido ao recorrente 

o prazo de 03 (três) dias, para apresentar as razões de recurso, EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DO 

PRÓPRIO SISTEMA COMPRASNET, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem as contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 
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sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

17.2. Os autos do processo permanecerão no órgão com vista franqueada aos interessados. 

 

17.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, no prazo fixado 

pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do caput, importará a decadência desse direito, ficando o (a) Pregoeiro (a) 

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

17.4. A decisão do (a) pregoeiro (a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável 

pela licitação. 

 

17.5. O (s) recurso (s) porventura interposto (s), contra decisão do (a) Pregoeiro (a) não terá (ão) efeito 

suspensivo e será (ão) dirigido (s) à Secretaria Municipal de Administração por intermédio do (a) Pregoeiro (a), 

o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo período, encaminhá-

lo (s) à Autoridade Superior, devidamente informado (s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo, contado 

do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

17.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

17.7. Após o julgamento dos recursos e das contra-razões, e constatada a regularidade dos atos praticados, será 

adjudicado o objeto do certame ao licitante declarado vencedor, estando o resultado final da Licitação sujeito à 

homologação pela Autoridade Superior competente, que irá analisar a conveniência e oportunidade da 

contratação e a legalidade dos atos praticados. 

 

17.8. A sessão pública do pregão só será concluída depois de declarado o vencedor do certame e encerrado o 

prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes permanecer conectados 

ao sistema até o final desta etapa. 

 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

18.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo (a) pregoeiro (a) sempre que não houver 

recurso. 

 

18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

18.3. Quando houver recurso e o (a) Pregoeiro (a) mantiver sua decisão, deverá ser submetido à Autoridade 

Competente para decidir acerca dos atos do (a) Pregoeiro (a). 

 

18.4. Quando a proposta do licitante vencedor não atender o quantitativo total estimado para a contratação, 

respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes quantos forem necessários para 

alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
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19. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1. Homologada a licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 

obrigacional, com o fornecedor primeiro classificado para os itens e, se for o caso, com os demais classificados 

que aceitarem fornecer os materiais pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os 

quantitativos propostos. 

 

19.2. O gestor da ata convocará formalmente os fornecedores, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, para 

assinatura da Ata de Registro de Preços, informando o local, data e hora. 

 

19.3. O prazo previsto no item 19.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 

transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Secretaria Municipal de Administração. 

 

19.4. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusar (em)-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem 

justificativa por escrito, o (a) Pregoeiro (a), sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 

neste Edital e no art. 81 da Lei n. º 8.666/93 examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, 

respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 

negociação, declarar o respectivo licitante vencedor, celebrando com ele o compromisso representado pela 

assinatura da Ata de Registro de Preços.  

 

19.5. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no TERMO 

DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste Edital, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de 

acordo com suas necessidades. 

 

20. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1. Por motivos discricionários, a Administração Pública Municipal não autoriza adesões à Ata de Registro de 

Preços realizadas no âmbito municipal. 

 

21. DO FORNECIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

21.1. São obrigações da contratada: 

 

21.1.1. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

21.1.2. Entregar os objetos em conformidade com a especificação/descrição técnica e nas quantidades definidas 

pelo(a) CONTRATANTE a cada solicitação. 

 

21.1.3. Corrigir desconformidades, se assim solicitado pela CONTRATANTE, de forma a adequá-los às 

exigências dispostas neste instrumento. 
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21.1.4. Efetuar a entrega do serviço contratado e emitir Notas Fiscais em nome da CONTRATANTE, de acordo 

com o prazo, quantidades, especificação/descrição técnica do que fora efetivamente executado, apresentando-as 

(s) à CONTRATANTE, bem como discriminar na mesma o local de entrega, o número deste Instrumento, da 

Carta de solicitação e/ou Nota de Empenho, de acordo com o estabelecido neste Instrumento.  

 

21.1.5. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução da ata de registro de preços, 

independentemente, de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

 

21.2. Quaisquer despesas deverão estar inclusas no preço proposto, em hipótese alguma poderão ser destacadas 

quando da emissão da nota fiscal/fatura. 

 

21.3. A garantia contra defeitos de fabricação será o estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor, 

conforme legislação vigente, bem como daquelas previstas nesta Edital. 

 

21.4. Caso as especificações ou quantidades não estejam de acordo com as exigências editalícias, a contratada 

deverá substituir ou complementar o objeto em questão no prazo de 05 (cinco) dias corridos, após a vistoria 

que comprove a adequação das especificações e quantidades aos termos deste edital. 

  

21.5. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos previdenciários, 

fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução da ata de registro de preços.  

 

21.6. A execução dos objetos será efetuada conforme especificado no Termo de Referência e ordem de 

serviço. 

 

21.7. A CONTRATANTE será rigorosa na conferência dos itens executados, reservando-se o direito de conceder 

a autorização do seu pagamento condicionada a qualidade dos mesmos. 

 

22. DA FISCALIZAÇÃO QUANTO A ENTREGA DO SERVIÇO  

 

22.1. Compete ao servidor  da SEMSA proceder o acompanhamento, controle e fiscalização da 

entrega do objeto, desde que designado na forma da Lei 8.666/93. 

 

23. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

23.1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, dentro 

da vigência da ata de registro de preços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

deste Contrato, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo a ser celebrado entres as partes.  

 

23.2. Na hipótese prevista no item anterior, o empenho se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos 

limites de fornecimento registrados na Ata. 
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24. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

24.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 

da Lei n.º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 

24.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

 

25. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE 

 

25.1. O fornecedor/prestador terá seu registro cancelado quando: 

 

25.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

25.1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho no prazo estabelecido pelo Fundo Municipal de Saúde – FMS, 

sem justificativa aceitável; 

 

25.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

 

25.1.4. Tiver presentes razões de interesse público; 

 

25.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão 

formalizados por despacho da autoridade competente pelo Fundo Municipal de Saúde; 

 

 

 

25.3. O fornecedor/prestador poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução do objeto deste edital, decorrente de caso fortuito ou 

de força maior, devidamente comprovado. 

 

25.4. O cancelamento será a pedido, quando a empresa fornecedora comprovar: 

 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou 

de força maior. 

 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 

mercado e/ou dos insumos que compõem o custo dos materiais. 

 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.  
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25.5. Por iniciativa do Fundo Municipal de Saúde, quando: 

 

a)  A empresa fornecedora/prestadora perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 

processo licitatório. 

 

b) A empresa fornecedora/prestadora não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata de 

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização de Fornecimento/prestação no prazo estabelecido; 

 

e) A fornecedora/prestadora incorrer nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão dos 

incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93. 

 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a empresa 

fornecedora/prestadora se recusar a reduzi-lo; 

 

g) Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Fundo Municipal de Saúde fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso não 

opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas as negociações com os licitantes registrados 

remanescentes. 

 

 

 

 

 

26. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

26.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração: 

 

26.1.1. Automaticamente: 

 

a) Por decurso de prazo de vigência. 

             b) Quando não restarem fornecedores registrados. 

c) Pelo Fundo Municipal de Saúde, quando caracterizado o interesse público. 

 

27. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

27.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da classificação orçamentária consignada nos 

eventuais contratos oriundos desta ata. 
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28. DO EMPENHO 

 

28.1. Os fornecedores/prestadores incluídos  na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar a 

Nota de Empenho após o recebimento da convocação pelo órgão, nas condições estabelecidas no ato 

convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 

 

28.2. A retirada de que trata o subitem anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

contados do recebimento da convocação, prorrogáveis uma única vez, a critério da Administração, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente. 

 

28.3. É facultado à Administração, quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no ato de 

retirar a Nota de Empenho no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas 

neste edital. 

 

28.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se 

as penalidades legalmente estabelecidas. 

 

28.5. O Fundo Municipal de Saúde – FMS  poderá considerar extintas as Notas de Empenho, de pleno direito, 

independente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que, por isso, sejam obrigadas 

a suportar ônus de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, se a licitante adjudicatária: 

 

28.5.1. Deixar de executar o fornecimento/prestação empenhado(a), nos prazos estipulados, ou infringir 

qualquer disposição contratada; 

 

28.5.2. Tiver decretado sua falência, dissolver-se ou extinguir-se; 

 

28.5.3. Recusar-se a receber ou executar qualquer solicitação ou instrução para melhor execução ou 

fornecimento; 

 

28.5.4. Atrasar, injustificadamente, o início do fornecimento/prestação; 

 

28.5.5. Cometer faltas durante a execução do fornecimento/prestação; 

 

28.5.6. Promover a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução da Nota de Empenho. 

 

28.6. Na inexecução do empenho, por culpa da licitante adjudicatária (itens 30.3 a 30.5), o Fundo Municipal 

de Saúde aplicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao total que foi empenhado, 

calculado na data do respectivo pagamento, reservando-se, ainda, o direito de intentar ação judicial para 

indenização por perdas e danos. 
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28.7.  A Nota de Empenho em favor da adjudicatária será emitida após consulta ao CADIN, conforme 

estabelece o art. 6° da Lei n. º 10.522/02. 

 

29. DO PAGAMENTO 

 

29.1. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias corridos, após efetiva entrega dos itens, mediante 

apresentação da Nota de Empenho original e Nota Fiscal devidamente datada e atestada pelo setor 

competente. 

 

29.2. Quaisquer  despesas deverão estar inclusas no preço proposto, em hipótese alguma poderão ser destacadas 

quando da emissão da nota fiscal/fatura. 

 

29.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal / Fatura, serão os mesmos 

restituídos à contratada para as correções necessárias, não respondendo o Fundo Municipal de Saúde por 

quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

29.4. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar a devida comprovação de 

acordo com o disposto na Lei Complementar n. º: 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

29.5. Para a licitante estrangeira que indicou na proposta de preços o recebimento do pagamento em moeda 

estrangeira, será utilizada a cotação do último dia útil anterior ao dia do pagamento. 

 

29.6.  O Fundo Municipal de Saúde poderá exigir da empresa vencedora desta licitação, a qualquer tempo, a 

apresentação de comprovantes originais referentes à efetiva quitação de qualquer encargo ou compromisso 

para com terceiros, exigidos por força da execução dos fornecimentos contratados. A não apresentação desses 

comprovantes não tem o condão de suspender dos pagamentos devidos pela contratante, entretanto servirá de 

prova para denúncia junto aos órgãos competentes; 

 

29.7. O Fundo Municipal de Saúde procederá à retenção de impostos nas hipóteses previstas em lei. 

 

29.8. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao 

fornecedor/prestador, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, 

cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 

30. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

30.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o Fundo Municipal de Saúde poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções: 

 

30.1.1. Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do 

representante legal da empresa, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante 

apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da Administração Pública; 
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30.1.2. Multa de 1% (um por cento) até no máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos itens não 

entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a contratante. 

 

30.2. Ficará impedida de licitar e de empenhar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a licitante que: 

 

30.2.1. Recusar a Nota de Empenho da Despesa; 

 

30.2.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 

 

30.2.3. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

 

30.2.4. Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado; 

 

30.2.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

30.2.6. Cometer fraude fiscal. 

 

30.3. As sanções previstas nos subitens 30.1.1 e 30.2 deste item poderão ser aplicadas juntamente com as do 

subitem 30.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis. 

 

 

 

30.4. O atraso injustificado na execução, conforme estipulado no Edital, por período superior a 30 (trinta) dias, 

poderá ensejar a desclassificação da referida empresa. 

 

30.5. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da empresa ou, na impossibilidade, recolhida no prazo 

de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, casos não cumpridos, serão cobrados judicialmente. 

 

30.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante 

deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

cominações legais. 

 

31. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

31.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões de 

Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
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mediante ato escrito e fundamentado.  

 

31.2. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata.  

 

31.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento da Ata e das condições deste Edital.  

 

31.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa 

nos termos da Lei 8.666/93. 

 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

32.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório, estando 

sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que agirem de má fé estarão sujeitos às 

penalidades previstas em Lei. 

 

32.1.1. Os itens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa no recebimento pelo órgão ou 

entidade. 

 

32.2. Caso a Licitante se recuse em aceitar ou retirar a Nota de Empenho ou tiverem seus objetos 

reprovados, o Fundo Municipal de Saúde poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, optar 

pela convocação dos demais Licitantes na ordem de classificação. 

 

 

33. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

33.1. É facultada ao (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

 

33.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Fundo 

Municipal de Saúde não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

33.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

documentos relativos a esta licitação. 

 

33.4. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

33.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 



 
 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 
Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

 
(Pregão Eletrônico SRP n. º: 003/2017- SELIC/PMVN – Processo nº: 003042017) 

 

 

 

 

que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 

da Sessão Pública de Pregão. 

 

33.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados. 

 

33.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a), com observância das devidas disposições 

legislativas. 

 

33.8. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

 

33.9. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente nesta Secretaria. 

 

33.9.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado antes da hora 

normal, nesta Secretaria, os prazos de que trata o subitem 33.9 serão prorrogados para o primeiro dia útil 

seguinte. 

 

33.10. O horário de funcionamento é de 08h as 14 h. 

 

33.11. É vedada a subcontratação para o fornecimento/prestação do objeto desta licitação. 

 

33.12. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá o disposto no instrumento convocatório. 

 

33.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e 

seus Anexos deverá ser encaminhado ao (a) Pregoeiro (a) por e-mail: cplvigia@gmail.com. 

 

33.14. Este edital e seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet, no sítio  

www.comprasgovernamentais.gov.br, Mural de Licitações do TCM/PA e pelo e-mail cplvigia@gmail.com 

 

33.16. Todas as menções a horários feitas neste edital têm como referência o horário oficial de Brasília – DF; 

 

33.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ao empenho; 

 

33.18. As questões decorrentes da execução da Nota de Empenho, que não forem dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Justiça Comum da Comarca de Vigia /Pa quando 

se tratar de recursos próprio, ou, na Justiça Federal da Comarca de Castanhal quando se tratar de recursos 

federais. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 
Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

 
(Pregão Eletrônico SRP n. º: 003/2017- SELIC/PMVN – Processo nº: 003042017) 

 

 

 

 

 

33.19. A empresa fornecedora/prestadora deverá, durante a vigência da Ata, manter sua situação regular perante 

o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

 

Vigia de Nazaré, 11 de abril de 2017. 

 

 

 

Dimitry Chaves Negrão 

Pregoeiro/SELIC/PMVN 
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ANEXO I 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade a contratação empresa especializada 

em fornecimento de medicamentos da farmácia básica, de acordo com as especificações e 

quantidades constantes do Anexo I, para atender a necessidade da SEMSA / Vigia de Nazaré 

pelo período de 12 meses.  

 

1.2 O fornecimento deverá atender às normas do Código de Defesa do Consumidor e toda a 

legislação atinente a área de vigilância sanitária, bem como as demais normas inseridas no 

Direito brasileiro; 

 

2. JUSTIFICATIVA/ MOTIVAÇÃO 

2.1- A aquisição dos medicamentos elencados atenderá às necessidades das pessoas que 

buscam atendimento nas unidades de saúde e hospital do município; 

2.2- Há previsão de eminente escassez dos medicamentos adquiridos apenas para suprir os 

primeiros 3 meses de gestão; 

2.2- O Fundo Municipal de Saúde é responsável pela atenção à saúde e deve prestar 

assistência básica à população; 

2.3- Considera-se, ainda, a enorme demanda da população e a necessidade de adotar  

medidas de políticas públicas na área da saúde, bem como o dever do Município de garantir a 

todos o acesso igualitário ao atendimentos nas unidades de saúde e hospital; 

 

3. BASE LEGAL  

3.1- A aquisição do material, objeto deste Termo de Referência tem amparo legal às 

disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21.06.1993; 

3.2- Portaria GM/MS n° 3.916, de 30/10/1998 – Aprova a política Nacional De Medicamentos; 

3.3- Portaria GM n° 1172 de 15/06/2004 – Regulamenta a NOB SUS 01/96 no que se refere   

às competências da União, Estados e Municípios, e Distrito Federal, na área de Vigilância em 

Saúde, define a sistemática de financiamento e dá outras providencias; 

3.4- Portaria GM/MS n° 2607 de 10/12/2004 – Aprova o Plano Nacional de Saúde / PNS – UM 

PACTO PELA SAUDE NO BRASIL; 

3.5- Portaria n° 204 / GM de 29/01/2007 – Regulamenta o financiamento e a transferência dos 

recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, 

com o respectivo monitoramento e controle; 

3.6- Portaria n° 344 12/05/1998 Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e 

medicamentos sujeitos a controle especial; 

3.7- Portaria GM/MS n° 2982 de 26/11/2009, que aprova as normas de execução e de 

financiamento da assistência farmacêutica na atenção básica em saúde e define o elenco de 
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referência de medicamentos e insumos complementares para a assistência farmacêutica na 

atenção básica em saúde. 

 

4 – PRAZO DE ENTREGA  

 

4.1- A entrega deverá ser feita conforme necessidade, de acordo com solicitação da SEMSA - 

FMS, sendo entregue até 5(cinco) dias a contar do recebimento da nota de empenho e 

solicitação da SEMSA – FMS. 

 

 5 – LOCAL DE ENTREGA  

 

Unidade 

Local 

Responsável Endereç

o Hospital  

Municipal  

Jeová Xavier 

Rodrigues Palheta 

Avenida BVarão do Guajará, S/N - Castanheira - 

CEP 66780-000. Vigia-Pa. 
 

5.1- No horário de 08:00 às 14:00 horas, em conformidade com as especificações e 

quantidades descritas no edital, sob pena de se estabelecer à caducidade de seu direito, e 

submeter as penalidades previstas neste Edital e da legislação vigente. 

 

6 – CONDIÇÕES DE ACEITE DO PRODUTO  

 

6.1- A partir da data de fabricação do medicamento até a data de entrega na SEMSA-FMS, a 

data de validade dos medicamentos não poderá ser inferior a 06(seis) meses; 

6.2-  Cada lote deverá estar acompanhado pelo respectivo protocolo resumido de produção e 

controle de qualidade, onde terá que constar todos os ensaios de controle, (acompanhados 

dos respectivos resultados) das etapas de produção e produto final; 

6.3-  O protocolo de produção e controle deverá estar escrito em português; 

6.4- O transporte do produto deverá assegurar a qualidade, evitando exposição as intempéries 

como variação à temperatura e luz solar; 

6.5- O medicamento a ser adquirido deverá estar de acordo com as normas padronizadas 

pelas seguintes legislações: 

6.5.1- Resolução RDC n° 210 de 4/08/2003 que determina a todos os estabelecimentos 

fabricantes de medicamentos, o cumprimento das diretrizes estabelecidas no Regulamento 

Técnico das Boas Práticas para Fabricação de Medicamentos, conforme o Anexo I da 

Resolução; 

Portaria nº 802 de 08/10/1998 – institui o Sistema de Controle e Fiscalização em toda a cadeia 

de produtos farmacêuticos; 

6.5.2- Resolução RDC 168, de 10/06/2002 – normaliza as exigências relativas aos padrões de 

rotulagem de medicamentos, quando adquiridos diretamente do Ministério da Saúde para uso 
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em programas de saúde pública; 

6.5.3- Resolução RDC 140 de 29/05/2003 – estabelece regras das bulas de medicamentos 

para pacientes e para profissionais de saúde; 

6.5.4- Resolução RDC n° 333, de 19/11/2003 – dispõe sobre rotulagem de medicamentos e 

outras providências. 

 

 7 – QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO  

 

MEDICAMENTOS BÁSICOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE  

01 A.A.S INFANTIL 100 MG  Comp. 330.000 

02 ÁCIDO FÓLICO 5MG Comp. 165.000 

03 
ACEBROFILINA 5MG/ML-120ML 
PEDIATRICO 

Frasco 140.000 

04 ALBENDAZOL 400 MG Comp. 100.000 

05 
ALBENDAZOL  40 MG/ML SUSP. ORAL 
C/ 10 ML  

Frasco 33.000 

06 
AMBROXOL CLORIDRATO 30MG/5 ML 
C/ 100ML ADULTO   

Frasco 154.000 

07 
AMBROXOL  CLORIDRATO 15 MG/5ML 
C/100ML INFANTIL  

Frasco 176.000 

08 AMOXICILINA 500 MG  Cáp. 130.000 

09 
AMOXICILINA 250 MG/5ML SUSP.ORAL 
C/60 ML 

Frasco 115.000 

10 AMPICILINA 500 MG CÁPSULA   Comp. 140.000 

11 AMPICILINA 250 MG SUSP. ORAL 60 ML Frasco 115.000 

12 AZITROMICINA 500 MG  Comp. 216.000 

13 
AZITROMICINA 600 MG 15 ML 
SUSPENSÃO  

Frasco 145.000 

14 ACICLOVIR 200 MG. Comp 52.650 

15 
BROMETON-
BUTILESCOPOLAMINA+DIPIRONA 
10MG+250MG SOL. ORAL  

Frasco 148.000 

16 
BROMETO N-BUTILESCOPOLAMINA + 
DIPIRONA 10MG+ 250MG  

Comp. 245.000 

17 
BROMETO N-BUTILESCOPOLAMINA 10 
MG SOL.ORAL  

Frasco 143.000 

18 
BROMETO N-BUTILESCOPOLAMINA 10 
MG  

Comp. 92.000 

19 CETOPROFENO 100 MG    Comp. 38.000 

20 CIMETIDINA 200 MG   Comp. 60.000 
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21 CEFALEXINA 500 MG  Comp. 235.000 

22 
CEFALEXINA  250 MG/ 5 ML SUSP.ORAL 
C/60ML  

Frasco 178.000 

23 
CETOCONAZOL 20 MG/G CREME 
DERMATOLÓGICO 30G  

Bisnaga 113.00 

24 CLOTRIMAZOL 10MG Bisnaga  74.000 

25 CETOCONAZOL 200 MG   Comp. 63.000 

26 CETOCONAZOL  2% SHAMPOO 100 ML  Frasco 42.000 

27 DIGOXINA 0,25 MG   Comp. 20.000 

28 DIMETICONA 40 MG   Comp. 132.000 

29 
DIMETICONA 75MG/ML EMULSÃO 
ORAL 10 ML  

Frasco 142.000 

30 DICLOFENACO POTASSICO 50 MG  Comp. 145.000 

31 DICLOFENACO SÓDICO 50 MG   Comp. 145.000 

32 DIPIRONA SÓDICA 500 MG  Comp. 53.000 

33 
DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML SOL. 
ORAL C/10 ML  

Frasco 45.000 

34 DEXAMETASONA ELIXIR 0,1 MG/100 ML   Frasco 116.000 

35 
DEXAMETASONA ACETATO 1 MG/G 
CREME 10G  .  

Bisnaga 145.000 

36 
ERITROMICINA 250 MG/5ML 
SUSP.ORAL C 

Frasco 56.000 

37 
ERITROMICINA 125 MG/5ML 60ML 
SUSP. ORAL  

Frasco 46.000 

38 FUROSEMIDA 40MG.  Comp 26.800 

39 FLUCONAZOL 150 MG  DOSE ÚNICA  Comp. 134.000 

40 FLUTE ENEMA.  Unid 436 

41 
DEXCLORFENIRAMINA MALEATO 0,4 
MG/ML SOL.ORAL C/ 100 ML   

Frasco 148.000 

42 
DEXCLORFENIRAMINA MALEATO 2 
MG/ COMPRIMIDO  

Comp 65.000 

43 
HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 60 MG/ ML 
SUSP. ORAL C/ 100 ML  

Frasco 85.000 

44 IBUPROFENO 300MG.   Comp. 60.000 

45 IBUPROFENO 600 MG   Comp. 70.000 

46 
IBUPROFENO 50MG/ML SOL. ORAL C/ 
30 ML  

Frasco 43.000 

47 ISORDIL SUBLINGUAL 5 MG Comp. 78.000 

48 LORATADINA  10 MG   Comp. 48.700 

49 LORATADINA XAROPE  Frasco 64.300 

50 MEBENDAZOL 100 MG   Comp. 42.600 

51 
MEBENDAZOL 20 MG/ML SUSP.ORAL C/ 
30ML   

Frasco 40.000 

52 METOCLOPRAMIDA 4MG/ML 10ML   Frasco 178.000 

53 METOCLOPRAMIDA 10MG.  Comp  62.000 
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54 METRONIDAZOL 400 MG  Comp. 56.800 

55 METRONIDAZOL 250 MG   Comp. 45.600 

56 
METRONIDAZOL 40 MG/ ML 
SUSP.ORAL 80ML CX C/ 50.  

Frasco 69.400 

57 
METRONIDAZOL 100MG/G+NISTATINA 
20.000UI/G CREME VAGINAL 50G .  

Bn. 68.400 

58 
METRONIDAZOL 50G GEL 
VAG.+APLICADOR.  

Bn. 68.400 

59 NIMESULIDA 100 MG   Comp. 62.000 

60 
NIMESULIDA 50MG/ML SUSP.ORAL 
15ML  

Frasco . 46.000 

61 OMEPRAZOL 20MG CX C/ 500.  Comp. 84.000 

62 
SULFATO DE NEOMICINA+ 
BACITRACINA ZÍNCICA 5MG/G 
POMADA 10G   

Bisnaga 54.000 

63 SINVASTATINA 20 MG  Comp. 128.600 

64 PARACETAMOL 500 MG  Comp. 148.000 

65 
PARACETAMOL 200 MG/ML SOL. ORAL 
10ML  

Frasco 67.000 

66 PREDNISONA 5 MG  Comp. 165.000 

67 PREDNISONA 20 MG  Comp. 148.000 

68 SECNIDAZOL  1G COMP. REVESTIDO  Comp. 32.700 

69 
SULFAMETAXAZOL+TRIMETOPRIMA 
400MG+80MG CX C/100.  

Comp. 66.900 

70 
SAIS P/ REIDRATAÇÃO ORAL PÓ P/ 
PREPARO DE 1LT. .  

Env. 142.400 

71 
SULFAMETAXAZOL+TRIMETOPRIMA 
400 MG/ML+8MG/ML SUSP. ORAL   

Frasco 174.000 

72 SULFATO FERROSO 40 MG CX C/ 500.  Comp. 394.500 

73 
SULFATO FERROSO  HEPTA–
HIDRATADO 25 MG/ML GOTAS  

Frasco 15.000 

74 
SULFATO DE SALBUTAMOL 0,4 MG/ML 
XAROPE  

Frasco 163.550 

75 RANITIDINA 150M.  
Comp 

 
25.600 
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ANEXO II 

 

MINUTA  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VIGIA DE NAZARÉ, inscrito no CNPJ nº 

11.672.396/0001-30, com sede à Avenida Barão  do Guajará, s/nº -  Castanheira, Cep: 66.780-000, Vigia-Pa, por 

intermédio de seu representante, JEOVÁ XAVIER RODRIGUES PALHETA, brasileiro, casado, graduado 

nível superior, portadora da Carteira de Identidade RG nº 2265 CRO-PA e do CPF/MF nº 094.396.762/72, 

residente e domiciliada na Cidade de Vigia de Nazaré, Estado do Pará, considerando o julgamento da licitação 

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de 

...../...../20....., processo administrativo nº 003042017, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 

2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação empresa 

especializada em fornecimento de medicamentos da farmácia básica, especificado  no 

Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 

as que seguem:  

 
Fornecedor  

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item  Especificação  Unidade Qtde Valor Unitário Valor global ou 

total 

01 

... 
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3. VALIDADE DA ATA  

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da mesma, não 

podendo ser prorrogada. 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO  

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 

as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
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4.8. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

4.9.1. por razão de interesse público; ou 

4.9.2. a pedido do fornecedor.  

5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.1. As condições gerais do fornecimento/prestação, tais como os prazos para entrega e 

recebimento/execução do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor/prestador registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

 

Viga de Nazaré, .... de ................. de 2017 

Assinaturas 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s) 
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ANEXO III 

CONTRATO Nº       /2017- PMVN/SEMAD. 

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ ATRAVÉS DO FUNDO 

MUNICIPAL DA SAÚDE E A EMPRESA .... 

 

Por este instrumento, o O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VIGIA DE NAZARÉ, inscrito no CNPJ 

nº 11.672.396/0001-30, com sede à Avenida Barão  do Guajará, s/nº -  Castanheira, Cep: 66.780-000, Vigia-Pa, 

por intermédio de seu representante, JEOVÁ XAVIER RODRIGUES PALHETA, brasileiro, casado, 

graduado nível superior, portadora da Carteira de Identidade RG nº 2265 CRO-PA e do CPF/MF nº 

094.396.762/72, residente e domiciliado na Cidade de Vigia de Nazaré, Estado do Pará, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a Empresa XXX, com CNPJ nº XXX, com sede na XXX, nº XXX, bairro XXX, Cidade 

XXX, Cep: XXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXX, brasileiro, casado, graduado em nível superior, 

portador da Carteira de Identidade nº XXX PC/PA e CPF nº XXX, residente e domiciliado na Cidade de 

XXX/Pará, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente do P.E SRP 

002/2017 - SELIC/PMVN, tudo de conformidade com as regras estipuladas na: 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO MUNICÍPIO NO QUE COUBER: 

1) FEDERAL: na Lei nº. 10.520 de 17/07/02, Decreto nº. 3.555/2000, Decreto nº. 5.450/2005, Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº. 3.722/2001, Decreto nº 8.538/2015, Decreto nº 7.892/13, Lei 

Complementar n.º 123 de 14/12/06, Lei nº 8.078 de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e, 

subsidiariamente, a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

2) ESTADUAL: Decreto nº 876, de 29 de outubro de 2013, Decreto n° 2.069, de 20 de fevereiro de 2006; 

Decretos n º 877 e 878, de 31 de março de 2008; Lei nº 6.474, de 06 de agosto de 2002 e; Instrução Normativa 

n.º 018/2008-SEFA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Considerando o conteúdo do Processo nº 003042017, constitui objeto do presente a contratação empresa 

especializada em fornecimento de medicamentos da farmácia básica pelo período de 12 meses. 

 
Fornecedor  

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item  Especificação  Unidade Qtde Valor Unitário Valor global ou 

total 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. O valor global estimado do presente contrato importa em R$ xxx (xxx). 

2.2. As despesas decorrentes do presente instrumento, correrão por conta das seguintes classificações 

orçamentárias: XXXX 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. GERAIS: 

3.1.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas 

aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

3.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto nos termos da legislação vigente e 

exigências contidas no presente edital, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos exigidos 

pela Contratante; 

3.1.3. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante; 

3.1.4. Fornecer o objeto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que 

inviabilize o fornecimento; 

3.1.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do fornecimento do objeto, reservando a 

Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

3.1.6. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação (art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93); 

3.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto dessa licitação; 

3.1.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e 

pelos órgãos participantes e aderentes, sobre o(s) objeto(s) fornecido(s); 

3.1.9. Apresentar relatório de execução do fornecimento, em papel timbrado da empresa, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, quando solicitado pelo órgão participante; 

3.1.10. Cumprir as demais obrigações expressas nos Anexos deste Edital. 

3.2. OPERACIONAIS: 

3.2.1. Fornecer o objeto atendendo plena e satisfatoriamente ao especificado no Termo de Referência; 

3.2.2. Atender, de imediato, às alterações solicitadas pelo órgão contratante que não atendam aos pedidos 

originalmente especificados; 

3.2.3. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, para que 

sejam adotadas as providências necessárias; 

3.2.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do fornecimento do objeto. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação da Fatura (Nota Fiscal) devidamente atestada e 

visada pelo setor competente, nas condições do Termo de Referência. 

4.2. O pagamento será creditado em favor dos fornecedores mediante crédito em conta corrente aberta no 

Banco indicado pelo CONTRATADO.  

4.3. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao 

fornecedor para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos 

resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

4.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente em favor do 

fornecedor. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 

administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.1 As sanções administrativas ensejadas pelo descumprimento das condições estabelecidas no EDITAL e 

demais instrumentos contratuais oriundos do certame serão aplicadas em caso de descumprimento contratual, 

nos moldes da Lei nº 8.666/93; 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1. Os contratos derivados do presente certame poderão sofrer acréscimos ou supressões na forma do § 1º do 

art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

6.2. Na hipótese prevista no item anterior, o empenho se dará pela ordem de registro e na razão dos 

respectivos limites de fornecimento do contrato. 

6.3. A supressão dos objetos registrados no contrato poderá ser total ou parcial, a critério do contratante, 

considerando-se o disposto no § 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

7.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato, enseja a sua rescisão, conforme disposto no Art. 77 da Lei 

8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9.1 O presente Contrato será publicado na imprensa oficial na forma da lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Justiça Comum de Vigia de 

Nazaré/PA, porém, se houver utilização de recurso federal, o litigio será dirimido pela Justiça Federal de 

Castanhal/PA. 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, 

para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram. 

      Vigia (Pa), .... de ........  de 2017 

 

 

______________________________________ 

JEOVÁ XAVIER RODRIGUES PALHETA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

______________________________________ 

EMPRESA 

 

TESTEMUNHA: ______________________________CPF___________________ 

 

 

TESTEMUNHA: ______________________________CPF___________________ 
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